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APRESENTAÇÃO

A obra “Direitos humanos e diversidade”, em seu volume 1 traz à tona discussões 
relevantes na sociedade contemporânea a partir de uma perspectiva interdisciplinar e 
multifacetada, o que propicia um olhar ímpar a partir da visão de mundo de autores, 
revelando uma preocupação em contribuir para a temática tendo como ponto de partida 
o viés educacional e cultural.

Neste sentido, se evidencia a imprescindibilidade de provocação dos protagonistas 
da construção do conhecimento, quais sejam, educadores e alunos, para que - na 
realidade que estão inseridos - disseminem reflexões e despertem nos mais diversos 
espaços sociais, atitudes comprometidas com a efetivação dos direitos humanos.

Além das escolas e universidades, a comunidade científica à luz da antropologia 
aprofunda o debate dos direitos humanos voltando-se para questões referentes à 
sexualidade, família, gênero, raça, idade, religião e liberdade de expressão e seus 
desdobramentos voltados na busca incessante de respeito à diferença, aceitação, 
pertencimento e sobretudo, de inclusão social.

Este volume 1, composto de 25 capítulos, tem como propósito difundir e 
aprofundar a percepção de que os direitos humanos estão implícitos e, muitas vezes, 
desrespeitados, na multiplicidade de situações que permeiam o dia-a-dia, objetivando-
se dar visibilidade e amadurecer possíveis caminhos que se aproximem da efetivação 
de tais direitos, com olhos voltados à dignidade da pessoa humana.

Melissa Andréa Smaniotto
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O CONTEÚDO DE LUTAS NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA: 
UM DIREITO A SER CONQUISTADO

CAPÍTULO 9

Luiz Frederico Pinto
Graduando em Educação Física pela UFMS/

Campus do Pantanal, professor instrutor faixa 
preta de jiu-jitsu, professor instrutor de boxe, kick 

boxing e mma.
hulk-mma@hotmail.com

 Tiago Tristão Artero
Graduado em Educação Física, Especialista 

em Neuropsicopedagogia e Desenvolvimento 
Humano, A Saúde Pública com ênfase em Saúde 
da Família, Gestão Educacional. Professor EBTT 

do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Mato Grosso do Sul – Campus 

Corumbá. 
tiago.artero@ifms.edu.br

RESUMO: Este trabalho visa buscar na 
literatura elementos que embasem a prática 
do conteúdo lutas nas aulas de Educação 
Física. Para tanto, é necessário conhecer as 
políticas públicas contidas nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN) que fomentam 
a discussão a respeito dos saberes essenciais 
para o professor de educação física ministrar 
este conteúdo no contexto de suas aulas. 
Dessa forma, será necessário entender os 
impedimentos encontrados no trabalho desta 
cultura de movimento, os ganhos sociais ao 
se trabalhar com as lutas e com a temática da 
violência para que se compreenda os direitos 
humanos na abordagem de temas como a 

agressividade e o respeito mútuo.
PALAVRAS-CHAVE: lutas, educação física, 
políticas públicas.

GRUPO DE TRABALHO

Políticas públicas e direitos humanos.

PROBLEMA DE PESQUISA

Por que o conteúdo das lutas nas aulas 
de Educação Física ainda não é um direito 
efetivo na formação dos alunos, em especial, 
no trabalho com as questões relacionadas à 
violência?

OBJETIVOS

Elencar elementos que embasem a prática 
do conteúdo lutas nas aulas de Educação 
Física.

Compreender as limitações encontradas 
no trabalho com o conteúdo das lutas no 
contexto escolar.

Esclarecer que o trabalho com o conteúdo 
das lutas é direito dos alunos e esta pode 
garantir que a temática da violência receba a 
devida atenção.
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REFERENCIAIS TEÓRICO-METODOLÓGICOS

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) trazem possibilidades de trabalho a 
partir da luta no contexto escolar das aulas de Educação Física, indicando, a partir da 
cultura corporal de movimento, possibilidades de análise desta prática na sociedade. 
Orienta a oportunização quanto a necessidade de realizar um trabalho de cultivar as 
lutas, dentre diversos motivos, porque poderiam correr o risco de serem esquecidas, 
dentro de uma manifestação de cultura popular (BRASIL, 1998, p.39). Alerta que a 
mídia pode transformar os significados da luta, influenciando a construção de uma 
cultura corporal de movimento direcionada a interesses de utilizar estas manifestações 
como produto de consumo. Em relação à formação dos alunos os PCN trazem que 
os “alunos também tomam contato, às vezes precocemente, com práticas corporais 
e esportivas do mundo adulto” (BRASIL, 1998, p.32). Este pode ser um elemento de 
análise quanto ao questionamento de que a busca pelo melhor gesto técnico não é 
prioridade quando o assunto é utilizar-se das manifestações corporais como ponto de 
mediação para gerar reflexões.

A significação da luta para as crianças e jovens podem estar vinculadas a uma 
visão de que “são consumidores potenciais do esporte-espetáculo, senão como 
torcedores nos estádios e quadras, ao menos como espectadores de televisão”. 
(BRASIL, 1998, p.32). Esta manifestação vai contra o direcionamento da luta como 
uma cultura corporal que sugere a “superação do ensino (...) que toma por base a 
compreensão dos sujeitos como movimentos de “homens máquinas”, reprodutores de 
gestos estereotipados, como os dos esportes-espetáculos” (SO, BETTI, 2009, p.540). 
Esta superação visa encontrar formas de contextualizar as lutas questionando as 
contradições encontradas na concepção de indivíduos reprodutores e consumidores 
da luta alheia a uma visão crítica, sabendo diferenciar “os contextos amador, recreativo, 
escolar e o profissional, reconhecendo e evitando o caráter excessivamente competitivo 
em quaisquer desses contextos”.

Betti e So sugerem uma abordagem “em direção de um ensino que possibilite 
a apropriação e recriação crítica e autônoma das diversas manifestações da cultura 
de movimento” (SO, BETTI, 2009, p.540). Para tanto, o documento que traz os 
parâmetros sugerem para a prática das lutas a possibilidade de “adotar atitudes de 
respeito mútuo, dignidade e solidariedade (...) buscando encaminhar os conflitos de 
forma não-violenta, pelo diálogo” (BRASIL, 1998, p.89).

A abordagem sugerida para o trabalho com o conteúdo lutas vem ao encontro 
de trabalhar a temática da violência, na qual o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), em seu artigo 5º cita que a sociedade em geral deve garantir que nenhuma 
“criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais” (BRASIL, 1990). Isto fica claro, 
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em especial, quando o PCN (BRASIL, 1998), em seus conceitos e procedimentos, 
indica como conteúdo que perpassa as lutas a análise do esporte e violência. Isso pode 
ser feito a partir da análise dos “aspectos histórico-sociais das lutas (...) compreensão 
e vivência de lutas dentro do contexto escolar (lutas x violência)” (BRASIL, 1998, p.97), 
direcionando a compreensão “do ato de lutar: por que lutar, com quem lutar, contra 
quem ou contra o que lutar” (BRASIL, 1998, p.97). Este direcionamento dos olhares 
e da própria análise social que se faz é corroborado por Darido (2003) ao indicar 
que o trabalho da luta exige o cuidado em demonstrar como fazer esta prática sem 
machucar o colega, em entender, estudar e vivenciar as lutas por meio da cooperação 
e do êxito de todos.

Fica claro que a concepção de luta pode ser direcionada a uma análise social, 
da mídia e da violência em si, entendida por muitos como intrínseca ao ato de lutar. 
So e Betti (2009) conduzem reflexões sobre a preparação do professor para conduzir 
o conteúdo de lutas, quando indagam se o “professor precisa ter tido uma vivência 
de lutas para tratar deste conteúdo? Que saberes são necessários para dar aula de 
luta na escola? Quais são os conhecimentos específicos da luta e como se dá sua 
transposição prática?” (SO, BETTI, 2009, p.545). Importantes questionamentos que 
não podem servir de motivação para não trabalhar a luta na escola, pelo contrário, 
podem servir de ponto de debate a respeito de quais os conhecimentos fundamentais 
para desenvolver a luta na escola.

Quanto aos conhecimentos que permitirão desenvolver melhor este conteúdo, 
So e Betti (2009) citam que na escola, possivelmente, a maior necessidade não 
esteja relacionada ao domínio das técnicas e o desempenho esportivo. É válida esta 
reflexão, uma vez que os conhecimentos basilares, ou da técnica, ou das reflexões 
proporcionadas a partir das lutas podem ou não terem sido adquiridos na licenciatura. 

(...) o professor dever conhecer aspectos filosóficos, a história, as regras das lutas, 
conhecimentos nem sempre disponibilizados na sua formação acadêmica, ou 
nas propostas pedagógicas escolares. Portanto, fica claro que este professores 
precisaram estudar, confrontar e reformular seus saberes docentes para ministrar 
o conteúdo luta em suas aulas (SO, BETTI, 2009, p.551).

 A dificuldade de se trabalhar com a luta, direito do aluno – pois consta nos 
documentos que versam acerca dos conteúdos da Educação Física – pode decorrer 
da falta deste conteúdo na própria formação acadêmica. Os autores reforçam a 
importância deste conteúdo e a capacidade dos professores ministrarem nesta área 
quando indicam que:

(...) entendemos que a luta é uma manifestação de cultura de movimento que não 
pode ser negada, e seu ensino na escola não exige que o professor seja treinador 
ou professor de artes marciais, já que não se pretende formar um atleta/lutador, 
mas sim que os alunos se apropriem e apreciem elementos das lutas como 
manifestações da cultura de movimento (SO, BETTI, 2009, p.551).
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No entanto, para que o professor tenha uma bagagem para ser trabalhada e 
desenvolvida com os alunos, é preciso que, em sua formação, tenha tido uma vivência e 
experiência corporal relacionada à área das lutas. Se as práticas corporais, os saberes, 
pesquisas e a produção de conhecimento não tiverem ocorrido durante o período 
da graduação, uma próxima etapa ainda seria possível no período pós faculdade, 
mesmo que em nível complementar ou de especialização. Sabe-se da dificuldade 
financeira e operacional de uma formação após o período da graduação, o que reforça 
a importância de que estes saberes teórico-práticos sejam proporcionados durante o 
período da graduação, não somente com as lutas, mas, também, com as danças, com 
as práticas circenses e tantas outras, por vezes, renegadas em sua potencialidade de 
formação integra do indivíduo.

 Ao professor apropriar-se desta possibilidade de trabalho pedagógico, 
Lançanova (2007, p.08) introduz um sentido fundamental nesta ação, dizendo que as 
lutas avançam para a formação integral do aluno e o potencial pedagógico inclui uma 
ação corporal exclusiva, devido toda história e acervo cultural que pode ser resgatado 
a partir das lutas no contexto escolar. 

Portanto, além de ser direito do aluno receber os conhecimentos das lutas, do 
direcionamento da agressividade e valorização do respeito aos seus pares, é direito 
seu, também, superar questões relacionadas à violência no âmbito das lutas e na 
sociedade e poder analisar de maneira crítica aquilo o que permeia o senso comum, 
entendendo as contradições postas. Por fim, entender que o ECA (BRASIL, 1990) 
diz que a sociedade deve garantir que crianças e adolescente não serão objetos de 
qualquer forma de violência, implica em falar sobre a violência e encontrar meios para 
trabalhar esta temática, contexto que pode ser proporcionado com riqueza utilizando 
as lutas como processo de mediação.

RESULTADOS ALCANÇADOS

Como resultado das pesquisas na literatura relacionada às lutas, as limitações 
na abordagem no ambiente escolar e os possíveis encaminhamentos quanto ao 
trabalho com a temática da violência, verificou-se, a partir dos autores e documentos 
pesquisados, que o conteúdo das lutas pode ser trabalhado, por exemplo, para 
abordar a temática da violência e que os aspectos técnicos e esportivos não deveriam 
ser a maior preocupação, uma vez que gestos estereotipados, decorrentes de uma 
esportivização precoce e do esporte-espetáculo, bem como a preocupação excessiva 
pela melhor técnica, não são prioridades em uma aula de Educação Física.
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